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relativas à 

Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª – Altera a Lei n.º 37/81, de 3 de 

outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade 

 

 

I. Introdução  

 

1. O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (doravante “ACNUR”) apresenta as 

suas Considerações na qualidade de Agência mandatada pela Assembleia Geral das Nações Unidas 

para proporcionar proteção internacional a refugiados e outras pessoas no âmbito do seu mandato, 

bem como prestar assistência aos Governos na procura de soluções permanentes para o problema 

dos refugiados.1 A Assembleia Geral confiou também ao ACNUR o mandato global para oferecer 

proteção às populações apátridas em todo o mundo e atuar no âmbito da prevenção e redução da 

apatridia.2   

 

2. Como estipulado no seu Estatuto, o ACNUR dá cumprimento ao seu mandato de proteção 

internacional promovendo, inter alia, a “conclusão e ratificação de convenções internacionais para 

proteção dos refugiados, velando pela sua aplicação e propondo alterações às mesmas.”3 A 

responsabilidade de supervisão do ACNUR, tal como plasmada no seu Estatuto, vem reiterada no 

Artigo 35.º da Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 (doravante “Convenção 

sobre os Refugiados de 1951”),4 à luz do qual os “Estados Contratantes obrigam-se a cooperar 

com o Alto-Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados […] no exercício das suas 

funções, e em particular a facilitar a sua missão de vigilância da aplicação das disposições desta 

 
1 Estatuto do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, Resolução 428(V) da Assembleia Geral das 

Nações Unidas, 14 de dezembro de 1951, UN Doc. A/1775, Anexo, para. 1, disponível em: 

http://www.unhcr.org/refworld/docid/3ae6b3628.html. 
2 Resolução da Assembleia Geral da ONU A/RES/50/152, 9 de fevereiro de 1996, disponível em:  

http://www.unhcr.org/refworld/docid/3b00f31d24.html. A Resolução foi reiterada em resoluções posteriores, inter 

alia: A/RES/61/137, 25 de janeiro de 2007, disponível em:  

https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2007/en/41114; A/RES/62/124, 24 de janeiro de 2008, disponível em: 

https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2008/en/53397; e A/RES/63/148, 27 de janeiro de 2009, disponível 

em: https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2009/en/65593.    
3 Estatuto do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, supra nota 1, Artigo 8.º, al. a).  
4 Assembleia Geral da ONU, Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, 28 de julho de 1951, UNTS, Vol. 189, 

p. 137, disponível em: https://www.refworld.org/legal/agreements/unga/1951/en/39821.   

http://www.unhcr.org/refworld/docid/3b00f31d24.html
https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2007/en/41114
https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2008/en/53397
https://www.refworld.org/legal/resolution/unga/2009/en/65593
https://www.refworld.org/legal/agreements/unga/1951/en/39821
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Convenção.” O mesmo compromisso vem incluído no Artigo II do Protocolo Adicional à 

Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados.5  

 

3. Além disso, a Assembleia Geral solicitou especificamente ao ACNUR “que preste serviços 

técnicos e de consultoria relativos à preparação e implementação de legislação no campo da 

nacionalidade aos Estados interessados”.6 Confiou igualmente ao ACNUR o papel específico 

previsto no Artigo 11.º da Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia de 1961 (doravante 

“Convenção de 1961”). 7 

 

4. O Comité Executivo do ACNUR solicitou adicionalmente ao ACNUR que desenvolva “atividades 

destinadas a apoiar a identificação, prevenção e redução da apatridia e a promover a proteção das 

pessoas apátridas”8 e, ainda, “que preste apoio técnico aos Estados Partes relativamente à 

implementação da Convenção de 1954 [Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátridas de 19549], 

de modo a garantir uma implementação uniforme das suas disposições.”10 O ACNUR tem, 

portanto, interesse direto em legislação nacional com impacto na prevenção e redução da apatridia, 

incluindo a implementação de salvaguardas contidas em tratados internacionais de direitos 

humanos, bem como na Convenção de 1961. 

 

5. É com base na autoridade supra descrita que o ACNUR apresenta as suas Considerações 

relativamente à Proposta de Lei n.º 1/XVII/1.ª, visando assegurar que o regime jurídico da 

nacionalidade português se encontra em conformidade com as Convenções de 1954 e 1961, 

ratificadas por Portugal em 2012,11 bem como a Convenção sobre os Refugiados de 1951, 

ratificada por Portugal em 1960.12 O ACNUR manifesta ainda a sua total disponibilidade para 

esclarecer qualquer questão que possa surgir junto da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos Liberdades e Garantias e prestar o apoio técnico necessário. 

 

  

 
5 Assembleia Geral da ONU, Protocolo Adicional à Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, 31 de janeiro de 

1967, UNTS, Vol. 606, p. 267, disponível em: https://www.refworld.org/legal/agreements/unga/1967/en/41400.  
6 Resolução da Assembleia Geral da ONU, A/RES/50/152, supra nota 2, para. 15.  
7 Assembleia Geral da ONU, Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia, 30 de agosto de 1961, UNTS, Vol. 

989, p. 175, disponível em: http://www.refworld.org/docid/3ae6b39620.html. 
8 Comité Executivo do Programa do Alto-Comissário, “Conclusion No. 106 (LVII): Identification, Prevention and 

Reduction of Statelessness and Protection of Stateless Persons”, Adotada pelo Comité Executivo (2006), No. 106 

(LVII) 2006, 6 de outubro de 2006, para. (A), disponível em: 

https://www.refworld.org/policy/exconc/excom/2006/en/38947. 
9 Assembleia Geral da ONU, Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, 28 de setembro de 1954, UNTS, Vol. 360, 

p. 117, disponível em: http://www.refworld.org/docid/3ae6b3840.html. 
10 Comité Executivo do Programa do Alto-Comissário, supra nota 8, para. (X); vide ainda para. (I). 
11 Pelos Decretos do Presidente da República N.º 134/2012 e N.º 133/2012, de 7 de agosto, publicados em Diário da 

República, I Série, N.º 152. 
12 Pelo Decreto-Lei N.º 43 201, de 1 de outubro, publicado em Diário da República, I Série, N.º 229. 

https://www.refworld.org/legal/agreements/unga/1967/en/41400
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II. Observações gerais 

 

6. A proposta do Governo procura limitar o acesso à nacionalidade portuguesa a quem tem, com o 

Estado português, uma ligação efetiva e um vínculo genuíno. Baseia-se numa conceção de “ligação 

efetiva” que requer períodos alongados de residência legal na maior parte dos casos e impõe 

critérios mais restritivos no acesso à nacionalidade, incluindo no que toca ao registo criminal do 

interessado.   

 

7. São mantidas, na proposta em apreço, as importantes salvaguardas de prevenção e redução da 

apatridia constantes nos artigos 1.º, n.º 1, al. g) e n.º 2, bem como nos artigos 12.º-A e 12.º-B. Na 

secção seguinte, o ACNUR centrar-se-á num conjunto de alterações normativas com impacto na 

proteção de pessoas apátridas, refugiados e beneficiários de proteção subsidiária no país, e no seu 

acesso à nacionalidade portuguesa. A análise incidirá, portanto, sobre o novo regime de 

naturalização, com enfoque nos nºs 1, al. f), 3 e 6 do Artigo 6.º, bem como a atribuição da 

nacionalidade com base no Artigo 1.º, n.º 1, al. f) e al. g).13 O ACNUR avaliará tais normas com 

base na sua experiência operacional em Portugal desde 2017, incluindo as conclusões 

documentadas no Relatório “Mapeamento da Apatridia em Portugal”, de 2018.14   

 

 

III.  Observações específicas 

 

Artigos 6.º, n.º 1, al. b) e n.º 3 – Facilitação da naturalização de pessoas apátridas, refugiados e 

beneficiários de proteção subsidiária 

 

8. A proposta do Governo estabelece, no Artigo 6.º, várias vias para a naturalização. Para lá do regime 

geral previsto no n.º 1, al. b), que exige 7 a 10 anos de residência legal (um aumento em relação 

aos atuais 5 anos), prevê-se, no n.º 3, uma via facilitada para apátridas, exigindo-se apenas 4 anos 

de residência legal, a par com outros critérios descritos nas alíneas c) a g) do n.º 1 do Artigo 6.º.  

 

9. O Artigo 6.º, n.º 1, al. b) da proposta do Governo alarga o período de residência legal exigido para 

a aquisição de nacionalidade portuguesa de 5 para 7 ou 10 anos. Atendendo a esta alteração, o 

ACNUR acolhe, com satisfação, a introdução de uma via de naturalização facilitada para pessoas 

apátridas no Artigo 6.º, n.º 3, onde se reduz o critério de residência legal para 4 anos. O regime 

está genericamente em linha com a obrigação legal de facilitar a naturalização de pessoas apátridas 

contida no Artigo 32.º da Convenção de 1954, o qual apela aos Estados para que: “[se esforcem], 

 
13 As Observações do ACNUR centram-se, portanto, nas questões de maior relevância para o mandato do ACNUR 

nas áreas relativas à proteção dos refugiados e apátridas, e não pretendem abordar todos os aspetos da proposta do 

Governo. 
14 ACNUR, “Mapeamento da Apatridia em Portugal”, 2018, disponível em: 

https://www.refworld.org/docid/5bc602314.html. 

 

https://www.refworld.org/docid/5bc602314.html
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em especial, por acelerar o processo de naturalização e reduzir o mais possível as taxas e os 

encargos desse processo.” Facilitar a naturalização implica ajustar requisitos e procedimentos de 

modo a permitir que pessoas apátridas adquiram a nacionalidade. Tal poderá lograr-se, por 

exemplo, acelerando os procedimentos decisórios, reduzindo ou suprimindo requisitos como o da 

residência, rendimento, língua ou conhecimento cívico, aliviando o critério de residência legal ou 

flexibilizando o regime de prova.15 

 

10. O Artigo 34.º da Convenção sobre os Refugiados de 1951 prescreve uma obrigação semelhante, 

apelando aos Estados para que: “[se esforcem], em especial, por apressar o processo de 

naturalização e por diminuir, em toda a medida do possível, as taxas e encargos desse processo.” 

Nesta senda, também o Artigo 6.º, n.º 4, al. g), da Convenção Europeia sobre a Nacionalidade16 

(doravante “CEN”), da qual Portugal é Estado Parte,17 determina que o direito interno de cada 

Estado facilitará “a aquisição da sua nacionalidade pelos [...] apátridas e refugiados reconhecidos, 

legal e habitualmente residentes no seu território”. O Relatório Explicativo da Convenção, da 

autoria do Conselho da Europa,18 contém alguns exemplos de condições favoráveis, 

nomeadamente, a imposição de requisitos linguísticos menos rigorosos, procedimentos 

simplificados e taxas processuais mais baixas. Quaisquer medidas destinadas a dificultar ou 

prolongar o processo de naturalização de apátridas e refugiados serão, como tal, incompatíveis 

com o disposto nos artigos 34.º da Convenção sobre os Refugiados de 1951 e 6.º, n.º 4, al. g), da 

CEN. Nestes termos, o ACNUR recomenda que, tal como acontece com os apátridas, seja 

contemplado um período de residência legal igualmente reduzido para os refugiados e 

beneficiários de proteção subsidiária, relevando-se o tempo passado no procedimento de asilo.19 

Na experiência do ACNUR, a naturalização tempestiva dos refugiados, beneficiários de proteção 

subsidiária e apátridas favorece significativamente os seus processos de integração,20 enquanto a 

incerteza prolongada poderá dissuadi-los de investir na vida portuguesa, por exemplo, na 

aprendizagem do português ou obtenção de qualificações profissionais. 

 

 
15 Para uma visão comparativa da prática dos Estados no que toca à facilitação da naturalização de pessoas apátridas, 

vide: ACNUR, “Good Practice Papers – Action 6: Establishing Statelessness Determination Procedures for the 

Protection of Stateless Persons”, julho de 2020, pp. 20 e 21, disponível em: 

https://www.refworld.org/policy/opguidance/unhcr/2020/en/123292.  
16 Convenção Europeia sobre a Nacionalidade, Série de Tratados Europeus, N.º 166, 6 de novembro de 1997, 

disponível em: https://rm.coe.int/168007f2c8 
17 Ratificada pelo Decreto do Presidente da República N.º 7/2000, de 6 de março, publicado em Diário da República, 

I-A Série, N.º 55. 
18 Conselho da Europa, “Explanatory Report to the European Convention on Nationality”, Série de Tratados Europeus, 

N.º 166, 6 de novembro de 1997, p. 11, disponível em: https://rm.coe.int/16800ccde7. 
19 ACNUR, “Comments on the European Commission Proposal for a Qualification Regulation – COM (2016) 466”, 

fevereiro de 2018, p. 33, disponível em: https://www.refworld.org/docid/5a7835f24.html. 
20 ACNUR, “Note on the Integration of Refugees in the European Union”, maio de 2007, paras. 40-43, disponível em: 

https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2007/en/41624; ACNUR, “Note on Refugee Integration in 

Central Europe”, abril de 2009, disponível em: https://www.refworld.org/policy/legalguidance/unhcr/2009/en/73301; 

Comité Executivo do Programa do Alto-Comissário, “Conclusion on Local Integration No. 104 (LVI) – 2005”, N.º 

104 (LVI), 7 de outubro de 2005, disponível em: https://www.refworld.org/policy/exconc/excom/2005/en/114429. 

https://www.refworld.org/policy/opguidance/unhcr/2020/en/123292
https://rm.coe.int/168007f2c8
https://rm.coe.int/16800ccde7
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11. No que toca a pessoas apátridas, ainda que o Artigo 6.º, n.º 3 prescreva um período de residência 

reduzido, o requisito de que seja legal inviabiliza o cariz protetor da norma. Perante a inexistência 

de um procedimento de determinação da apatridia em Portugal,21  é difícil, se não impossível, que 

pessoas apátridas logrem regularizar-se no país.22 Frequentemente, as pessoas apátridas, incluindo 

residentes de longa duração, não conseguem cumprir os requisitos legalmente impostos para obter 

uma autorização de residência, dada a particularidade da sua situação, podendo, assim, ser-lhes 

vedado o acesso à única solução para a sua apatridia.23 

 

12. O estatuto irregular da maior parte das pessoas apátridas em Portugal é suscetível de expor os seus 

descendentes ao risco de apatridia. Nos casos em que o Artigo 1.º, nº. 1, al. g) não seja aplicável, 

os critérios mais restritivos do Artigo 6.º, n.º 2, al. a) da proposta do Governo, bem como a 

revogação do Artigo 6.º, n.º 5, poderão deixar sem solução pessoas apátridas nascidas em Portugal 

de pai e mãe em situação irregular. Tais lacunas penalizam estas pessoas pelo estatuto migratório 

dos pais, prolongando a situação de limbo jurídico de pessoas com um vínculo efetivo e genuíno 

ao Estado. De acordo com o ACNUR, a aplicação automática da salvaguarda contida no Artigo 

1.º da Convenção de 1961 – vertida no Artigo 1.º, n.º 1, al. g) da proposta do Governo - sem que 

seja necessário efetuar um pedido à luz do Artigo 1.º, n.º 1, al. b) da Convenção, deverá estender-

se a todas as pessoas nascidas em Portugal sem outra nacionalidade, sem restrições temporais.   

 

13. Nestes termos, o ACNUR recomenda que o Artigo 6.º, n.º 3 seja alterado no sentido de ampliar o 

seu âmbito de aplicação a todas as pessoas apátridas independentemente da legalidade da sua 

residência no país. Tal solução permitiria ainda alinhar a norma com o Artigo 6.º, nº. 6, onde o 

critério de residência legal não é exigido.  

 

14. O ACNUR recomenda também que seja adicionada uma nova disposição normativa ao Artigo 6.º, 

que possibilite a naturalização dos refugiados e beneficiários de proteção subsidiária ao fim de 4 

anos de residência legal no país. 

 

 

Artigos 6.º, n.º 6 – Facilitação da naturalização de pessoas apátridas que tenham perdido a 

nacionalidade portuguesa 

 

15. O Artigo 6.º, n.º 6 da proposta do Governo introduz uma via discricionária para a naturalização de 

pessoas que, tendo perdido a nacionalidade portuguesa, nunca tenham adquirido outra. De acordo 

com este preceito, o Governo poderá conceder a nacionalidade isentando o requerente de um 

 
21 Deverá notar-se que o Artigo 6.º da Lei n.º 41/2023, de 10 de agosto impõe o dever de implementar um procedimento 

de determinação da apatridia. 
22 Embora a Convenção de 1954 não exija explicitamente que os Estados reconheçam o direito de residência a uma 

pessoa considerada apátrida, a concessão de tal título é fundamental para salvaguardar o objeto e o propósito do 

tratado, ao viabilizar o acesso aos direitos humanos aí previstos. Vide: ACNUR, “Handbook on Protection of Stateless 

Persons”, 30 de Junho de 2014, paras. 147 ss., disponível em: http://www.refworld.org/docid/53b676aa4.html.  
23 ACNUR, “Mapeamento da Apatridia em Portugal”, supra nota 14. 
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conjunto de requisitos legais patentes no regime geral de naturalização, tais como, residência, 

conhecimentos linguísticos e culturais, bem como a declaração de adesão aos princípios 

fundamentais do Estado de Direito Democrático. 

 

16. Como descrito no “Mapeamento da Apatridia em Portugal” do ACNUR, a descolonização 

portuguesa em África continua a impactar o fenómeno da apatridia, incluindo em Portugal. O 

Decreto-Lei N.º 308-A/75, de 24 de junho, levou a que milhares de pessoas nascidas nas ex-

colónias, então território português, perdessem a nacionalidade portuguesa, sem ter adquirido a 

nacionalidade dos estados tornados independentes.24 Neste contexto, o Artigo 6.º, n.º 6, e, bem 

assim, o Artigo 6.º, n.º 925 ora revogado, têm constituído salvaguardas históricas importantes na 

redução da apatridia, contornando, inter alia, os impactos negativos do referido Decreto-Lei N.º 

308-A/75.26  

 

17. A alteração proposta ao Artigo 6.º, n.º 6, mudando a redação “[o] Governo concede” para “[o] 

Governo pode conceder” a nacionalidade portuguesa, atribui uma margem de discricionariedade à 

administração e cria o risco de deixar algumas pessoas que perderam a nacionalidade portuguesa 

apátridas.  

 

18. O ACNUR recomenda, portanto, que seja retomada a redação do atual Artigo 6.º, n.º 4, de modo 

a que se preserve a salvaguarda aí contida em linha com o objetivo e propósito da Convenção de 

1961, a qual impõe aos Estados a obrigação de tomar medidas apropriadas de prevenção da 

apatridia, incluindo em casos de sucessão de estados.  

 

 

Artigo 6.º, n.º 1, al. f) - Requisitos relativos ao registo criminal para a naturalização de apátridas, 

refugiados e beneficiários de proteção subsidiária 

 

19. A proposta do Governo introduz, no artigo 6.º, n.º 1, al. f), requisitos mais rigorosos para a 

naturalização respeitantes aos antecedentes criminais do requerente, excluindo qualquer pessoa 

que tenha sido condenada com trânsito em julgado da decisão judicial, com pena de prisão efetiva, 

por crime punível segundo a lei portuguesa. No regime atual, a exclusão aplica-se apenas quando 

o requerente tiver sido condenado a pena de prisão igual ou superior a três anos. O novo requisito 

previsto no artigo 6.º, n.º 1, al. f) aplica-se aos apátridas que pretendam naturalizar-se ao abrigo do 

artigo 6.º, n.º 3 ou n.º 6, bem como aos refugiados e aos beneficiários de proteção subsidiária. 

 

 
24 ACNUR, “Mapeamento da Apatridia em Portugal”, supra nota 14, pp. 22 ss.  
25 O Artigo 6.º, n.º 9 confere uma via facilitada de naturalização a pessoas que não tenham conservado a nacionalidade 

portuguesa à luz do Decreto-Lei n.º 308-A/75, de 24 de junho, verificados que estejam determinados critérios, bem 

como aos seus filhos, nascidos em território nacional, aos quais não tenha sido atribuída a nacionalidade originária. 
26 Note-se que o Artigo 6.º, n.º 6 também poderá responder a outros casos de perda de nacionalidade portuguesa, por 

exemplo, quando não opere a consolidação da nacionalidade ao abrigo do Artigo 12.º-B.  
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20. Reconhecendo embora as legítimas preocupações dos Estados com questões relacionadas com a 

segurança nacional e a ordem pública no âmbito da concessão e retirada da cidadania, o ACNUR 

exorta o Governo a adotar uma abordagem flexível na aplicação de tais disposições aos refugiados, 

beneficiários de proteção subsidiária e apátridas. Fá-lo, atendendo aos desafios específicos 

enfrentados por estas populações, bem como às obrigações do Estado para reduzir a apatridia e 

facilitar a naturalização de refugiados e apátridas. 

 

21. O Artigo 1.º, n.º 2, al. c) da Convenção de 1961 emerge como ponto de referência útil para analisar 

os termos em que os Estados poderão condicionar o acesso à nacionalidade com base no cadastro 

criminal do requerente. No que toca a pessoas apátridas nascidas no território, o artigo estabelece 

que a atribuição da nacionalidade poderá estar sujeita à condição de que “[o] interessado não tenha 

sido condenado pela prática de crime contra a segurança nacional, nem a uma pena de prisão igual 

ou superior a cinco anos pela prática de facto qualificado como crime.” A norma dá-nos uma 

indicação do balanço adequado a estabelecer entre os diversos valores e interesses legais em jogo: 

por um lado, a facilitação do acesso à nacionalidade a pessoas apátridas e, por outro lado, a 

proteção dos valores e princípios por que se regem os Estados, tal como vertidos nos seus regimes 

penais.  

 

22. O Artigo 26.º da Constituição da República Portuguesa confere a dignidade de direito fundamental 

ao direito à cidadania portuguesa e o Artigo 18.º, n.º 2 estatui que quaisquer limitações a direitos 

fundamentais deverão ser adequadas, necessárias e proporcionais ao fim legítimo visado. Recorde-

se ainda o Artigo 30.º, o qual proíbe penas com caráter perpétuo ou de duração ilimitada/indefinida, 

bem como penas que envolvam como efeito necessário a perda de quaisquer direitos civis.  

 

23. No Acórdão N.º 106/2016, o Tribunal Constitucional debruçou-se sobre um caso relativo a uma 

pessoa com nacionalidade desconhecida cujo pedido de aquisição da nacionalidade portuguesa por 

via do casamento fora oposto pelo Ministério Público com base na sua condenação por furto, 

satisfazendo o critério legal relativo à pena de prisão igual ou superior a três anos.27 Aí, o Tribunal 

Constitucional entendeu que a conduta criminosa em causa, não obstante poder constituir 

fundamento de oposição, deveria ser analisada à luz de princípios constitucionais como o da  

“reabilitação legal”, o cancelamento definitivo, no registo criminal, de decisões que aplicaram 

penas ao fim de um determinado período de tempo, e a passagem do tempo desde a condenação. 

O Tribunal afirmou ainda que a mera condenação da pessoa não pode traduzir-se num 

impedimento legal automático no acesso à nacionalidade, porquanto é também necessário respeitar 

as circunstâncias individuais do interessado e o seu direito fundamental à cidadania.   

 

24. O Comité de Ministros do Conselho da Europa emitiu também Recomendações importantes a este 

respeito, notando o dever dos Estados de assegurar que a prática de crimes, quando relevantes para 

 
27 Acórdão do Tribunal Constitucional N.º 106/2016, de 24 de fevereiro de 2016. 
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processos decisórios no campo da nacionalidade, não constitua um impedimento irrazoável no 

acesso de pessoas apátridas à nacionalidade.28 

 

25. Conjugados todos os elementos acima enunciados, o ACNUR recomenda a redução da moldura 

penal do Artigo 6.º, n.º 1, al. f) para os apátridas, refugiados e beneficiários de proteção subsidiária 

ou, caso o limiar seja mantido, a adoção de uma abordagem flexível que avalie individualmente a 

proporcionalidade da aplicação, a tais grupos, de requisitos mais rigorosos relativos ao passado 

criminal.  

 

 

Artigo 1.º, n.º 1, al. f) e al. g) – Atribuição da nacionalidade a crianças nascidas de refugiados ou 

beneficiários proteção subsidiária 

 

26. O Artigo 1.º, n.º 1, al. f) da proposta do Governo modifica as condições para a atribuição da 

nacionalidade portuguesa originária, restringindo o acesso de crianças nascidas no território, filhas 

de estrangeiros. O artigo estabelece, nomeadamente, que a criança nascida no território português 

de pais estrangeiros adquirirá a nacionalidade portuguesa caso um dos progenitores resida 

legalmente no território português há pelo menos três anos e se declarar querer ser portuguesa. O 

Artigo 1.º, n.º 1, al. g) prevê uma salvaguarda relativamente à apatridia, atribuindo nacionalidade 

originária às crianças nascidas no território português e que não possuam outra nacionalidade. 

 

27. Relativamente ao nascimento em território nacional de crianças refugiadas, a exigência de 

residência legal superior a três anos de um dos progenitores poderá colocar tais crianças em risco 

de apatridia, sempre que o critério não se verifique. De acordo com o ACNUR, a salvaguarda 

contida no Artigo 1.º, n.º 1, al. g) deverá aplicar-se a crianças nascidas de pais refugiados cuja 

nacionalidade não possam adquirir devido a restrições na transmissão da nacionalidade a crianças 

nascidas no estrangeiro. Da mesma forma, quando o acesso à nacionalidade dos progenitores 

implicar registos ou outros procedimentos, tal será impossível de executar devido à própria 

natureza do estatuto de refugiado, que impede os progenitores de contactar os serviços consulares 

dos seus países de origem.29 Deixar a criança apátrida durante, pelo menos, 5 anos, altura em que 

seria possível naturalizar-se ao abrigo do Artigo 6.º, n.º 2, é altamente indesejável e não estaria em 

conformidade com os artigos 3.º e 7.º da Convenção sobre os Direitos da Criança, onde se 

estabelece que as crianças não deverão permanecer apátridas por um longo período de tempo e que 

 
28 Conselho da Europa: Comité de Ministros, “Recommendation R (1999) 18 of the Committee of Ministers to Member 

States on the Avoidance and Reduction of Statelessness”, 15 de setembro de 1999, (1999) 18, disponível em: 

http://www.refworld.org/docid/3ae6b3964.html. 
29 ACNUR, “Guidelines on Statelessness No. 4: Ensuring Every Child’s Right to Acquire a Nationality through 

Articles 1-4 of the 1961 Convention on the Reduction of Statelessness”, UN Doc. HCR/GS/12/04, 21 de dezembro de 

2012, paras. 27 and 28. 
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deverão adquirir uma nacionalidade aquando do nascimento ou assim que possível após o 

nascimento.30  

 

28. Pelo exposto, o ACNUR recomenda que o Artigo 1.º, n.º 1, al. g) seja aplicado a crianças nascidas 

no território português de pais refugiados nos casos em que não seja viável adquirir a sua 

nacionalidade.  

 

 

IV Conclusão 

 

29. Na opinião do ACNUR, a combinação de requisitos como o da residência legal, a remoção de 

salvaguardas mais firmes para pessoas apátridas que perderam a nacionalidade portuguesa e a 

introdução de critérios mais rigorosos em matéria de antecedentes criminais criarão obstáculos 

substanciais ao acesso à nacionalidade portuguesa por parte de pessoas apátridas e refugiados. 

Estas barreiras são suscetíveis de atrasar ou mesmo impedir a sua naturalização, a qual constitui 

um elemento crucial de integração, e restringir a proteção de pessoas apátridas com ligações 

efetivas a Portugal.  

 

30. Nestes termos, o ACNUR convida o Estado Português a considerar as seguintes recomendações: 

 

a. Ampliar o âmbito de aplicação do Artigo 6.º, n.º 3, eliminando o critério da residência legal e 

exigindo, ao invés, quatro anos de residência habitual no país; 

 

b. Estabelecer um regime facilitado de naturalização para refugiados e beneficiários de proteção 

subsidiária, designadamente através da redução do período de residência legal exigido para quatro 

anos; 

 

c. Manter a redação do atual Artigo 6.º, n.º 4: “O Governo concede”, a fim de evitar 

discricionariedade administrativa em casos de apatridia; 

 

d. Reduzir a moldura penal imposta pelo Artigo 6.º, n.º 1, al. f) relativamente a pedidos 

apresentados por pessoas apátridas ao abrigo dos números 3 e 6, bem como a pedidos apresentados 

por refugiados e beneficiários de proteção subsidiária. Caso o limiar seja mantido, adotar uma 

abordagem flexível que avalie individualmente a proporcionalidade da aplicação, a apátridas, 

refugiados e beneficiários de proteção subsidiária, de requisitos mais rigorosos relativos ao seu 

passado criminal;  

 
30 Assembleia Geral da ONU, Convenção sobre os Direitos da Criança, 20 de novembro de 1989, UNTS, Vol. 1577, 

p. 3, disponível em: https://treaties.un.org/pages/ViewDetails.aspx?src=IND&mtdsg_no=IV-11&chapter=4. Vide 

ainda: ACNUR, “The Impact of Statelessness on Access to Rights in Portugal, Spain and Italy”, 2018, disponível em: 

https://www.unhcr.org/it/sites/it/files/legacy-pdf/UNHCR_Impact-of-Statelessness-ITPTES_def_web.pdf; e 

ACNUR, “Guidelines on Statelessness No. 4”, supra nota 29, para. 11. 
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e. Garantir a aplicação do Artigo 1.º, n.º 1, al. g) a todas as crianças que, de outro modo, seriam 

apátridas, nascidas no território português, incluindo crianças nascidas de refugiados, beneficiários 

de proteção subsidiária e migrantes, sem quaisquer restrições temporais. 

 

O ACNUR espera que as presentes Considerações sejam devidamente atendidas no próximo 

debate parlamentar e reitera a sua disponibilidade para prestar apoio técnico com vista a garantir 

que o regime da nacionalidade português esteja em conformidade com as normas internacionais e 

europeias relativas à proteção dos refugiados e dos apátridas. 

 

 

ACNUR Portugal, 

1 de outubro de 2025 


